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MENSAgEnS-ChAVE

(i) A infraestrutura na Amazônia tem priorizado 
o desenvolvimento nacional e outros interesses, 
geralmente voltados para atividades extrativistas 
(mineração, energia, agricultura/pecuária) e políticas 
industriais nacionais (como, por exemplo, a Zona 
Franca de Manaus), em lugar das necessidades das 
populações locais ou questões ambientais, como a 
manutenção e proteção da grande diversidade de 
ecossistemas terrestres e aquáticos, o que acaba 
resultando em um processo de desenvolvimento 
insustentável e de baixa qualidade.

(ii) É necessário um novo paradigma para adaptar a 
infraestrutura existente, visando o planejamento e a 
construção de uma nova infraestrutura, nacional e 
regionalmente. Esse novo paradigma deve se basear 
no conceito de uma configuração espacial e considerar 
as soluções baseadas na natureza e o conhecimento 
dos povos Indígenas e das comunidades locais. A 
infraestrutura de transporte existente aumentou o 
desmatamento na região. Por isso, é fundamental que 
qualquer investimento em transporte seja acompanhado 
de uma forte regulamentação e fiscalização para evitar 
novas perdas florestais. Um sistema de transporte mais 
eficiente considera todas as opções de transporte 
(aquático, aéreo, ferroviário, rodoviário) de maneira 
integrada. No caso da Amazônia, os transportes 
hidroviário e aéreo são opções que poderiam 
proporcionar o deslocamento de mercadorias, pessoas 
e serviços com menor impacto ambiental, levando 
em consideração a adaptação a eventos climáticos 
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extremos (como, por exemplo, secas, inundações, 
ondas de calor e incêndios florestais).

(iii) A Amazônia exporta energia gerada por grandes 
usinas hidrelétricas, ao mesmo tempo em que enfrenta 
falhas significativas no fornecimento de energia, 
especialmente para as populações isoladas. Um novo 
modelo de desenvolvimento sustentável exige rios 
saudáveis e de fluxo livre, assim, grandes barragens 
hidrelétricas não devem ser mais construídas 
priorizando turbinas hidrocinéticas de pequena escala, 
que podem fornecer energia para áreas remotas. Da 
mesma forma, é fundamental garantir o acesso a uma 
energia barata, confiável e renovável de pequena 
escala para todos na região.

(iv) A água é abundante na Amazônia, mas o acesso 
à água potável e ao saneamento básico é limitado. 
Novos métodos e tecnologias que viabilizem água 
potável e saneamento básico são fundamentais e 
exigem uma abordagem integrada, que também deve 
incluir a implantação de soluções de gerenciamento 
de resíduos sólidos que incorporem o conceito de 
economia circular.

(v) A conectividade digital é um aspecto estratégico 
para integração e desenvolvimento socioeconômico, 
além de facilitar a inclusão social. O crescimento do 
setor de comunicações pode contribuir para o bem-
estar de todos, reduzindo barreiras que limitam o 
acesso à educação e aos serviços de saúde, facilitando 
o desenvolvimento de novos processos, produtos e 
mercados inovadores na região.
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A. INTRODUÇÃO

A Amazônia abriga uma grande diversidade 
de habitantes, incluindo cerca de 410 grupos 

RECOMENDAÇÕES

(i)  A nova infraestrutura sustentável da Amazônia deve 
ser planejada pela e para a população amazônica, 
garantindo que perspectivas e realidades locais sejam 
ouvidas e levadas em consideração. Assim, atendendo 
as necessidades de uma nova sociobioeconomia com 
florestas em pé, rios fluindo e ecossistemas saudáveis.

(ii) A infraestrutura deve fazer parte de um plano que, 
ao mesmo tempo, gere riqueza, empregos e proteja o 
meio ambiente. As soluções para cada comunidade 
devem ser desenvolvidas com a população local, com a 
identificação das melhores práticas e exemplos positivos, 
além da criação de intercâmbios de conhecimento que 
envolvam as partes interessadas e os tomadores de 
decisão. Características e necessidades específicas de 
cada comunidade devem ser levadas em consideração, 
e a população local deve ser empoderada para participar 
do desenvolvimento de novos projetos.

(iii) Priorizar opções de transporte multimodal com 
baixa emissão de carbono e evitar a dependência 
do modal rodoviário. O uso de alternativas como o 
transporte fluvial e a aviação elétrica de pequeno porte 
pode reduzir significativamente o desmatamento, a 
degradação florestal e outros impactos relacionados 
com a construção e o uso de estradas. 

(iv) As soluções energéticas para a Amazônia devem 
priorizar o uso dos recursos renováveis disponíveis 
na região, evitando opções que gerem conflitos 
socioambientais (como as barragens). É necessário 
investir na geração de energia descentralizada, 
possibilitando o fornecimento de energia para 
comunidades isoladas sem a necessidade de ampla 
expansão das linhas de transmissão. Para esse fim, 
as microrredes com uso de fontes renováveis são 
uma boa opção. Além disso, as soluções energéticas 
devem promover a substituição de combustíveis 
fósseis no transporte local.

(v) É fundamental melhorar, construir e manter 
instalações de saneamento básico em toda a região 
amazônica. São necessários controles adequados 
sobre o esgoto urbano, a poluição plástica, os 
agroquímicos, o mercúrio e outros metais pesados. 
Os governos estaduais e municipais devem priorizar 
o tratamento de esgoto para preservar a saúde das 
populações humanas e da biota aquática. As cidades 
de médio e grande porte devem avaliar a necessidade 
de reformar das estações de tratamento de água e 
esgoto existentes e a recuperação das estações mais 
importantes, enquanto as cidades pequenas e as áreas 
rurais podem utilizar técnicas de saneamento como 
alagados construídos (“wetlands”). Famílias isoladas, 
áreas rurais e pequenas cidades também podem usar 
a fitorremediação, uma opção de saneamento básico 
sustentável, eficaz e de baixo custo. São necessários 
mais estudos sobre a possibilidade de implementar 
essas soluções nas grandes cidades amazônicas.

(vi) É fundamental desenvolver projetos de 
conectividade baseados em novos modelos de 
negócios, como redes comunitárias, envolvendo 
diretamente a população local. O uso de internet via 
satélite e de tecnologias de telefonia móvel de quinta e 
sexta geração (5G/6G) para implantar redes de acesso 
são boas opções para a região. 

(vii) É necessário criar condições favoráveis para o novo 
paradigma da infraestrutura, o que envolve preparar 
o terreno para que sua implementação seja bem-
sucedida, levando em consideração fatores legais, 
financeiros, tecnológicos e humanos. Os pré-requisitos 
para implementar o novo paradigma da infraestrutura 
de forma eficaz incluem: um arcabouço político de 
apoio robusto, financiamento adequado, pesquisa e 
desenvolvimento, capacitação e envolvimento das 
partes interessadas, e fortalecimento das instituições 
locais e dos sistemas de governança.

Indígenas e uma infinidade de comunidades 
ribeirinhas cujos meios de subsistência estão 
interligados à biodiversidade da região1,2. 
A Amazônia também é casa de cerca de 



6 milhões de pequenos agricultores e 
aproximadamente 28 milhões de pessoas em 
centros urbanos, que hoje representam pelo 
menos 70% da população da região3. Assim, 
atender às necessidades de infraestrutura dos 
diversos habitantes da região é um desafio, 
especialmente considerando as atuais falhas 
no fornecimento de serviços básicos para a 
população amazônica (como, por exemplo, 
água potável e saneamento básico, transporte, 
serviços de comunicação/digitalização4), e às 

diversas, e muitas vezes opostas, visões de 
mundo sobre o desenvolvimento da região 
dentro da própria população amazônica5.

Em um esforço para maximizar o acesso à 
riqueza mineral e a outros produtos, expandir os 
mercados nacionais e internacionais e reduzir 
os custos de transporte, as nações e territórios 
amazônicos têm buscado desenvolver planos 
de infraestrutura coordenados para construir 
corredores de transporte multimodal que 

Resumo Gráfico: Um novo paradigma é necessário para adaptar a infraestrutura da Amazônia.



conectem os oceanos Atlântico e Pacífico, 
bem como a região amazônica com o restante 
da América do Sul e do mundo6,7 (Figura 1). 
Esses planos incluem a construção de 147 
projetos hidrelétricos (além dos 160 já em 
construção ou em operação) para aumentar a 
produção de energia elétrica que dará apoio 
ao desenvolvimento industrial (Figura 1). Os 
custos socioambientais dessa infraestrutura 
são muito altos8. Por exemplo, as estradas 
facilitam o desmatamento, de forma que mais 
de 90% do desmatamento ocorre em um raio 
de 5,5 km das estradas existentes1,9; além 
disso, a construção de barragens gerou, em 
muitos casos, ilegalidade e desigualdade nas 

cidades próximas devido aos trabalhadores 
migrantes, e violações aos direitos dos 
povos Indígenas e das comunidades locais 
(IPLCs, da sigla em inglês)1,10,11. Além disso, 
alguns aspectos como os benefícios não 
econômicos proporcionados pela inovação 
e pelo conhecimento de povos Indígenas e 
comunidades locais, a biodiversidade e outros 
aspectos trazidos por florestas em pé e rios 
fluindo devem ser mais atentamente analisados, 
pois são potencialmente impactados pela 
infraestrutura12.

No caso da Amazônia, uma região de dimensões 
continentais, o planejamento geralmente vem 



Figura 1. Infraestrutura existente e planejada na Amazônia para (a) transporte e (b) produção de energia por usinas hidrelétricas.

de cima e os desequilíbrios de poder favorecem 
atores político-econômicos que exercem 
pressão para construir a infraestrutura que 
desejam, apesar de grupos sociais defenderem 
normas sociais e ambientais rigorosas e o 
direito à consultas prévias aos projetos13-20. 
Apesar disso, a infraestrutura é determinante 
para o alcance de todos os Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável (ODS)21. Portanto, 
um novo paradigma é necessário para definir 

uma infraestrutura sustentável e resiliente para 
a região.

O novo paradigma da infraestrutura deve 
considerar os seis princípiosi propostos pelos 
países do G20 que orientam os investimentos 

i Princípios: “Maximizar o impacto positivo da infraestrutura para 
alcançar o crescimento e o desenvolvimento sustentáveis; aumentar 
a eficiência econômica tendo em vista o custo do ciclo de vida; 
integrar questões ambientais na infraestrutura; criar resiliência contra 
desastres naturais; incorporar questões sociais no investimento em 
infraestrutura; fortalecer a governança da infraestrutura”.



B. SOLUÇÕES DE INFRAESTRUTURA 
INCLUSIVA

1. Transporte  

Uma rede de transporte eficiente é fundamental 
para o desenvolvimento econômico de todas 
as nações. Um sistema integrado de estradas, 
ferrovias, hidrovias, portos e aeroportos é 
o que permite um fluxo normal de pessoas, 
mercadorias e serviços, reduzindo os custos 
de transporte e expandindo o mercado. Além 
disso, facilita o acesso a oportunidades de 
emprego, educação e saúde, e promove a 
cooperação e a troca de ideias, ajudando a 
disseminar soluções dentro das comunidades 
e entre elas. Sistemas logísticos inadequados 
dificultam o bom funcionamento das operações, 
levando a um aumento dos custos operacionais, 
o que pode diminuir a vantagem competitiva 
da região. O desafio de transportar pessoas 
e produtos de forma eficiente é amplamente 
reconhecido como uma grande barreira para 
o desenvolvimento da economia regional da 
Amazônia28-30.

em infraestrutura de qualidade visando 
promover o desenvolvimento verde, resiliente 
e inclusivo22, bem como os 7 princípiosii da 
“Visão da Amazônia Viva” do Painel Científico 
para a Amazônia (SPA, da sigla em inglês)5. 
A principal preocupação deve ser identificar 
melhorias na conectividade e acessibilidade 
que possibilitem o desmatamento zero, 
facilitem o crescimento socioeconômico23 e 
aumentem as oportunidades e perspectivas 
de emprego, além de melhorar o padrão de 
vida da população. A ciência e o conhecimento 
local devem ser usados para analisar a 
variação climática sazonal da região, e para 
projetar futuros potenciais da Amazônia em 
função das mudanças climáticas globais24 e 
da variedade de portfólios de investimentos 
em infraestrutura verde25,26. Os desastres 
naturais podem interromper o uso da 
infraestrutura, impactando de maneira negativa 
a competitividade da região, fato esse que 
destaca a importância de criar resiliência para 
combater condições adversas. Além disso, o 
processo de planejamento e implementação 
da infraestrutura na Amazônia deve seguir 
um modelo mais inclusivo, horizontal e 
democrático. Essa nova abordagem tem como 
objetivo envolver ativamente todas as partes 
interessadas, abrangendo as várias realidades 

ii Princípios: “1. A Amazônia é um sistema geodiverso e biodiverso 
que deve ser valorizado, respeitado e protegido. 2. As funções 
dos ecossistemas amazônicos proporcionam benefícios em várias 
escalas. 3. O uso dos recursos naturais da Amazônia e de seus 
ecossistemas deve respaldar os processos ecológicos, as funções 
e os meios de subsistência diante de uma crise climática e de 
possíveis pontos de desequilíbrio. 4. As áreas urbanas e rurais da 
Amazônia devem funcionar como sistemas produtivos integrados 
que oportunizem e sustentem vários benefícios socioeconômicos 
e ecológicos. 5. A governança amazônica deve incluir processos 
participativos que gerem engajamento das diferentes partes 
interessadas, em várias escalas, para o bem-estar geral. 6. A 
Amazônia abriga diversos sistemas de conhecimento experiencial e 
culturas que resultam da conexão entre as pessoas e a natureza, ou 
diversidade biocultural, que devem ser valorizados, reconhecidos e 
protegidos. 7. O reconhecimento dos direitos dos povos Indígenas, 
dos afrodescendentes e de outras comunidades locais, além da 
garantia de acesso à justiça, são aspectos fundamentais para 
promover o bem-estar de todos.” 

da região, com ênfase especial no envolvimento 
dos IPLCs. Além disso, uma infraestrutura 
ambiental e socialmente sólida poderia se 
tornar um catalisador para o bem-estar das 
populações amazônicas e para a proteção dos 
recursos da região27.

Este Policy Brief se concentra em transporte, 
energia, água potável, saneamento básico e 
infraestrutura digital. Embora se reconheça 
a natureza inseparável da infraestrutura 
com governança e financiamento, os dois 
últimos tópicos não serão tratados de maneira 
detalhada neste documento.



As estradas da Amazônia estão profundamente 
ligadas ao desmatamento8,9; portanto, dar 
prioridade a meios de transporte alternativos 
poderia proporcionar a conectividade desejada 
com menos impactos ambientais. As estradas, 
sejam elas legais ou ilegais, facilitam o acesso 
de especuladores de terras e o uso de 
máquinas para mineração e extração (ilegal) de 
madeira, resultando até mesmo em invasões 
de áreas protegidas e territórios dos IPLCs, 
muitas vezes terminando em disputas de terras 
e conflitos sociais8,31. Um processo de tomada 
de decisão mais bem informado, que considera 
retornos econômicos positivos e impactos 
negativos relativamente pequenos, resultaria 
na construção de muito menos estradas, em 
locais cuidadosamente escolhidos, evitando 
assim áreas sensíveis do ponto de vista social e 
ambiental28. Mesmo nesses casos, a construção 
de estradas deve vir acompanhada de uma 
maior fiscalização e da participação das partes 
interessadas locais. A redução da dependência 
da malha rodoviária na Amazônia é de suma 
importância para salvaguardar a biodiversidade 
e proteger os territórios dos IPLCs, respeitando 
seus costumes e suas heranças culturais9,32,33.

No caso das ferrovias, embora seja uma opção 
menos prejudicial ao meio ambiente em 
comparação às rodovias, elas também geram 
desmatamento e impactos socioambientais 
diretos e indiretos8,34,35. As ferrovias são 
vantajosas para o transporte de grandes 
volumes de mercadorias por longas distâncias36. 
Assim, as ferrovias da região são planejadas 
principalmente para a exportação de carga37-39, 
pois não se justifica o transporte de passageiros 
em áreas de baixa densidade populacional. 
Portanto, é importante entender quem se 
beneficia com a construção de ferrovias 
na Amazônia. Espera-se que os custos de 
transporte mais baixos destas ferrovias 

contribuam para que pastagens passem a ser 
plantações de soja, possivelmente causando 
desmatamento8,40,41. Assim como no caso das 
rodovias, a expansão da malha ferroviária 
normalmente não se justifica se forem 
considerados os impactos socioambientais. 
Entretanto, as ferrovias existentes devem ser 
mantidas para evitar a expansão de estradas em 
trajetos muito próximos, como aconteceu no 
estado brasileiro do Amapá42.

A região amazônica tem uma malha hidroviária 
complexa e extensa. As populações amazônicas 
prosperaram ao longo dos rios durante muito 
tempo, usando-os como meio de transporte43,44. 
Essa rede é intensamente usada atualmente 
e planos para utilizar os rios como a principal 
opção de transporte têm sido apresentados 
como estratégia de desenvolvimento há 
décadas45,46. Embora o transporte fluvial possa 
ter impactos graves sobre os ecossistemas 
aquáticos47, ele apresenta a maior eficiência 
por tonelada transportada48. No entanto, são 
necessárias melhorias na infraestrutura de 
navegação para aumentar a eficiência e a 
segurança do transporte fluvial49,50. Além disso, 
é necessário realizar investimentos para garantir 
a navegação durante todo o ano e melhorar sua 
eficiência, já que a estação seca pode ameaçar 
a navegabilidade, especialmente em anos 
de El Niño forte, além de restringir o fluxo de 
pessoas, bens e serviços24,51. Durante os anos 
de 1998, 2005, 2010, 2015/2016 e 2023/2024, 
a Amazônia foi severamente impactada por 
secas sem precedentes e pelo aumento das 
temperaturas, agravando as vulnerabilidades 
causadas pelos efeitos combinados das 
mudanças antropogênicas no uso da terra 
e no clima52. O prognóstico antecipado dos 
níveis de água pode aumentar a eficiência do 
transporte hidroviário ao ajudar na escolhas de 
embarcações que possam manter condições de 



navegabilidade53. No entanto, mais pesquisas 
devem ser realizadas visando desenvolver 
veículos limpos e de vários tamanhos que se 
adaptem a diferentes hidrovias, especialmente 
quando existe previsão da frequência e 
severidade das estações secas devido às 
mudanças climáticas. 

A aviação de pequeno porte poderia 
complementar o transporte fluvial na 
região amazônica. Considerando as longas 
distâncias, a baixa densidade populacional e 
as diversas condições climáticas regionais, 
o transporte aéreo pode desempenhar um 
papel fundamental. Esse modal conecta as 
regiões amazônicas entre si e com o resto do 
mundo, transportando pessoas e cargas de 
alto valor agregado. Aeronaves de pequeno 
porte, como os aviões monomotores, 
abastecem as comunidades remotas com 
bens e suprimentos essenciais54. Embora os 
custos operacionais possam ser altos, esse 
modal oferece a possibilidade de acessar locais 
remotos da Amazônia55. Os hidroaviões podem 
usar a infraestrutura de transporte fluvial 
existente, trazendo vantagens financeiras e 
sem necessidade de vultuosos investimentos 
em infraestrutura aeroportuária. Os hidroaviões 
são usados atualmente usados na região, 
mas a expansão de seu uso poderia criar 
oportunidades econômicas e melhorar o acesso 
a serviços essenciais para pessoas que vivem 
em áreas remotas56.

2. Energia para Todos

Existe um paradoxo na Amazônia, pois, 
embora se produza energia gerada por 
grandes usinas hidrelétricas (Figura 1), que, 
em geral, é exportada para outras regiões, 
a Amazônia enfrenta falhas significativas no 
fornecimento de energia, dependendo do uso 
de combustíveis fósseis para o fornecimento 

de energia elétrica em grande parte da 
região57,58. Além disso, muitas pessoas não têm 
acesso à energia elétrica, incluindo muitos 
IPLCs. O acesso incerto à energia elétrica 
confiável prejudica o bem-estar humano e 
a produção local. Atividades como a pesca, 
o processamento de açaí, a produção de 
farinha de mandioca e outras cadeias de valor 
de produtos florestais dependem do acesso 
ininterrupto à energia elétrica confiável para 
processamento, armazenamento, transporte e 
manutenção da competitividade27,30. 

O principal desafio relacionado com a 
eletricidade na região amazônica tem sido 
garantir seu acesso universal. Mesmo quando 
há fornecimento de energia, esse, muitas vezes, 
não é suficiente para atender inteiramente à 
demanda local. A provisão de energia deve 
se basear em critérios multiobjetivos que 
considerem fatores como disponibilidade 
de energia e sua acessibilidade econômica, 
impactos ambientais, possíveis vínculos de 
produção, além de sua contribuição para 
a redução da pobreza59-61. Na Amazônia, o 
fornecimento de energia elétrica pode ser 
dividido em três tipos, cada um apresentando 
seus próprios desafios: (1) sistemas interligados 
nacionais, (2) sistemas não interconectados 
mas com fornecimento de energia, gerada 
principalmente com diesel ou gasolina e (3) em 
regiões remotas e sem nenhum acesso formal à 
energia elétrica onde, às vezes, o fornecimento 
ocorre de forma independente, seja pela 
iniciativa coletiva dos habitantes através da 
aquisição de geradores a diesel ou a gasolina, 
seja pela instalação de painéis solares por 
organizações não governamentais61. 

Para a expansão do sistema interligado 
nacional, uma opção é o uso de sistemas 
solares fotovoltaicos flutuantes colocados em 



reservatórios já existentes ou em sistemas 
agrivoltaicos instalados em pastagens 
degradadas30. Barragens de grande porte não 
devem mais ser construídas na Amazônia47. 
A rede nacional não atende toda a Amazônia 
e, consequentemente, a geração de energia 
descentralizada é indicada na maioria dos 
casos. Para as comunidades isoladas, tanto 
em sistemas não interconectados quanto em 
regiões remotas sem nenhum acesso formal 
à energia elétrica, o ideal seria construir 
uma infraestrutura de geração de energia 
descentralizada e de pequena escala, baseada 
em fontes renováveis disponíveis localmente62. 

A região tem grande potencial para geração 
fotovoltaica, de hidreletricidade com 
turbinas hidrocinéticas e do uso moderno da 
biomassa. Em alguns lugares, o vento também 
poderia ser aproveitado; segundo o Global 
Wind Atlas (2023)63, o potencial eólico está 
concentrado principalmente na fronteira do 
território brasileiro com a Guiana, e nas regiões 
litorâneas. Além disso, na costa do Oceano 
Atlântico, tanto a energia das marés quanto a 
conversão de energia térmica oceânica (OTEC) 
podem ser boas opções. Ainda, a valorização 
térmica ou elétrica de resíduos e o uso de 
biogás proveniente de estações de tratamento 
de água e de resíduos orgânicos podem 
contribuir para o fornecimento de água potável 
e energia para a região, ao mesmo tempo em 
que oferecem soluções de gerenciamento 
de resíduos e de tratamento de esgoto. 
Todas essas alternativas poderiam ajudar na 
transição para uma economia de baixo carbono 
e melhorar o bem-estar da população. Não é 
preciso dizer que os diferentes potenciais da 
região e as disponibilidades sazonais de cada 
fonte exigem que uma combinação das mesmas 
seja usada para garantir a disponibilidade e 
a confiabilidade da energia30,57,64-68. Ademais, 

o fornecimento de energia elétrica para 
comunidades rurais isoladas e remotas deve 
contar com um planejamento prévio e eficaz 
a ser realizado em conjunto com as partes 
interessadas locais, incluindo a definição 
de mecanismos de gerenciamento que 
garantam a sustentabilidade dos projetos de 
fornecimento de energia. As soluções para o 
fornecimento inicial de energia elétrica devem 
ser desenvolvidas caso a caso e devem estar 
alinhadas às características e aos potenciais 
locais69.

Por fim, a região amazônica deve evitar o uso 
de combustíveis fósseis sempre que possível, 
inclusive no setor de transportes, que possui 
opções de eletrificação (como, por exemplo, 
barcos e aviões elétricos)30,70,71. Além do 
uso da energia elétrica, os biocombustíveis 
podem ser necessários na transição para uma 
economia de baixo carbono. As matérias-primas 
dos biocombustíveis podem ser sementes 
oleaginosas, biomassa lignocelulósica comum e 
resíduos agrícolas e florestais, sendo que todas 
elas podem ser usadas para converter biomassa 
em combustível30,72-75. A produção combustível 
sustentável de aviação pode desempenhar um 
papel importante na descarbonização deste 
setor, desde que esteja associada a estratégias 
eficientes de controle do desmatamento76. 
Assim, é crucial que o desenvolvimento de um 
sistema baseado em biocombustíveis venha 
acompanhado com controles rigorosos para 
evitar incentivar o desmatamento.

3. Gerenciamento de Águas e Resíduos 

Embora a Amazônia seja normalmente vista 
como um lugar com abundância de água, o 
acesso à água potável pode ser um desafio 
devido ao tamanho e à localização geográfica 
da região, assim como o potencial de 
contaminação de várias fontes, 7 em cada 10 



habitantes da Amazônia não têm acesso à água 
potável e ao saneamento básico77. É necessário 
pesquisar novos métodos e tecnologias que 
garantam o fornecimento de água potável 
segura para as pessoas, mas também para uso 
doméstico, produção de alimentos e outros 
fins78. Para melhorar o fornecimento de água 
potável, existem várias opções como a coleta e 
o armazenamento de água da chuva79; filtragem 
das margens dos rios80; proteção de poços 
e nascentes81; sistemas de filtragem de água 
com a utilização de filtros de bioareia, filtros 
de cerâmica ou filtros de membrana para 
eliminar substâncias contaminantes e agentes 
patogênicos da água82; fervura e/ou cloração 
da água antes do consumo para eliminar 
microrganismos nocivos83; e purificadores 
de água com ultravioleta84. Uma opção 
interessante para a Amazônia é aproveitar as 
altas precipitações para a captação doméstica 
de água da chuva. Esses sistemas captam água 
com um nível de contaminação muito menor 
do que o de muitos rios, que podem ter níveis 
elevados de metais pesados e poluição85. Além 
disso, apresenta baixo custo e são de fácil 
instalação e manutenção86. 

O acesso ao saneamento básico é limitado 
na Amazônia, com a maioria dos municípios 
coletando menos de 20% das águas residuais78,87, 
sendo que as estatísticas são ainda piores 
em áreas rurais e remotas. As chuvas fortes e 
concentradas, que vêm ocorrendo com maior 
frequência, causam grandes inundações e 
sobrecarregam a infraestrutura existente88. Outro 
problema crítico que a população amazônica 
que vive a jusante dos centros urbanos enfrenta 
é a contaminação proveniente do esgoto bruto 
e não tratado. Além disso, a contaminação da 
água pelo mercúrio usado na mineração ilegal 
está aumentando afetando a saúde humana e 
a biodiversidade47,89,90. É necessário reduzir ou 

eliminar a poluição que desemboca nos rios e 
mitigar os danos causados a esses ecossistemas. 

A melhoria do saneamento básico na região 
amazônica requer uma abordagem multifacetada 
e extensiva. A construção e a manutenção 
de estações de tratamento em áreas rurais 
e urbanas é imprescindível. Para áreas rurais 
e remotas, alguns exemplos de soluções 
são os banheiros secos ou os biodigestores 
(que gerenciam o lixo e geram energia ao 
mesmo tempo), os alagados construídos e/
ou o uso de plantas para tratamento de 
esgoto (fitorremediação)91. As grandes cidades 
também podem incorporar soluções baseadas 
na natureza92,93. As plantas nativas de regiões 
úmidas, como os jacintos-de-água e as taboas, 
podem absorver e decompor os poluentes das 
águas residuais, o que purifica a água. Também 
podem ser usados alagados construídos ou 
sistemas de tratamento flutuantes, em que 
as águas residuais são direcionadas a plantas 
que absorvem tanto os nutrientes como os 
contaminantes. Esses sistemas são de simples 
operação e manutenção, são econômicos e 
alinhados com os princípios de conservação 
do meio ambiente91, no entanto, mais estudos 
deverão ser realizados sobre as condições 
e os contextos específicos em que poderão 
ser implementados nas grandes cidades 
amazônicas. Além disso, as cidades com mais de 
100.000 habitantes devem considerar a reforma 
das estações de tratamento de água e esgoto 
existentes, além da recuperação das principais 
estações. Vale a pena mencionar que a cobertura 
vegetal natural também melhora a qualidade da 
água e reduz os custos de tratamento94-96.

Soluções de gerenciamento de resíduos sólidos 
também são necessárias, de preferência usando 
o conceito de economia circular. É essencial 
reduzir o lixo e a poluição97. Quando a redução 



da produção não for possível, a reciclagem 
pode ser feita em centros específicos para 
tal atividade, o que incentiva a compra de 
materiais recicláveis e promove sua reutilização 
em indústrias locais. Além disso, fomentar o 
artesanato local que utiliza materiais recicláveis 
pode contribuir para a redução de resíduos e a 
utilização criativa de recursos, como é o caso 
das mulheres Kichwa, que criaram um coletivo 
de mulheres Indígenas que trabalham para 
transformar materiais orgânicos e resíduos 
inorgânicos em produtos artesanais para 
obtenção da independência financeira98. A 
incorporação de novas pesquisas e tecnologias 
inovadoras é algo promissor no setor de 
resíduos, seguido pela facilitação da circulação 
de produtos e materiais. 

4. Infraestrutura Digital para Combater a 
Exclusão Digital 

A conectividade é um aspecto estratégico 
para o desenvolvimento e a integração 
regional, e para a inclusão digital. O acesso 
à internet pode possibilitar a inovação na 
prestação de serviços, além de reduzir os 
custos das operações comerciais99. O Banco 
Mundial100 reconhece o acesso às tecnologias 
de informação e comunicação (TICs) como 
ferramenta necessária para a educação, a 
saúde, o desenvolvimento econômico e o 
bem-estar social. O desenvolvimento do 
setor das TICs contribui para a inovação, o 
que possibilita a fabricação de produtos com 
alto valor agregado, e é importante para a 
integração nacional e internacional. As TICs 
também desempenham um papel crucial no 
aumento do acesso à assistência médica para 
populações geograficamente afastadas. A 
digitalização e a telemedicina, em particular, 
ajudam a melhorar a eficiência de todo o 
processo de atendimento médico, sendo 

úteis tanto para a prevenção quanto para o 
acesso a consultas médicas especializadas e 
monitoramento dos tratamentos realizados 
pelos pacientes101. Isso foi evidenciado durante 
a pandemia da Covid-19, quando esse tipo de 
serviço foi amplamente adotado102. Ao mesmo 
tempo, a digitalização pode reduzir a demanda 
por transportes e o respectivo consumo 
de combustíveis, embora seja importante 
mencionar que a digitalização requer demanda 
de materiais como, por exemplo, minérios.

Existe uma deficiência histórica de conexão 
digital e conectividade na Amazônia. O 
modelo atual de telecomunicações incentiva 
a conectividade apenas em áreas de alta 
renda, regiões de alta densidade populacional 
ou novas áreas em construção onde o setor 
privado possa viabilizar seus negócios e garantir 
o retorno do investimento. A recente expansão 
da internet por meio da utilização de satélites 
de baixa órbita (LEO, da sigla em inglês) ainda 
apresenta altos custos103. Uma boa iniciativa 
que utiliza essa tecnologia é o projeto “Conexão 
Povos da Floresta”, na Amazônia brasileira, 
que instalou internet via satélite e placas de 
energia solar em dez comunidades Yanomami. 
A meta é atingir pelo menos 500 comunidades 
remotas ainda este ano, permitindo a elas uma 
conectividade digital de qualidade104.

Modelos alternativos são essenciais para 
atrair o capital desejado e integrar a região ao 
mundo digital. As soluções de conectividade 
via fibra óptica ou rádio já atendem alguns 
municípios. No entanto, tanto as redes de 
acesso como as intermediárias (“backhaul”) 
carecem de soluções inovadoras para atender 
aos povos da floresta e às comunidades 
rurais mais isoladas. O aumento das iniciativas 
sociobioeconômicas23 será facilitado pela 
adoção de modelos de redes comunitárias 



que se conectam entre si e cujos custos de 
aquisição, montagem, operação e manutenção 
da rede possam ser compartilhados. No 
contexto tecnológico, boas opções são o 
uso de internet via satélite e tecnologias de 
telefonia móvel de quinta e sexta geração 
(5G/6G) para implantação de redes de acesso. 
O uso combinado de internet via satélite de 
baixa órbita e dispositivos de Internet das 
Coisas (IoT), aproveitando a telefonia móvel 
6G, permite um ecossistema de inovação 
tecnoeconômica na Amazônia, com foco 
na manutenção de florestas em pé e rios 
fluindo, promovendo a sociobioeconomia 
e melhorando a vida diária da população 
amazônica105. 

C. CONCLUSÕES

Este Policy Brief tratou de temas como 
transporte, energia, água potável, saneamento 
básico e infraestrutura digital, identificando 
possíveis soluções. A importância de uma 
infraestrutura totalmente nova para a região 
amazônica deve ser considerada, pois é 
fundamental para o bem-estar de toda 
sua população. Essa nova infraestrutura 
precisa ser desenhada considerando as 
características únicas da região amazônica, 
tanto em termos de populações humanas 
quanto de sua extraordinária biodiversidade. 
É necessário criar condições favoráveis 
para implementar o novo paradigma da 
infraestrutura de forma eficaz esta região tão 
singular. 

Uma das principais condições é o 
desenvolvimento de um arcabouço político 
de apoio robusto. Isso implica na criação de 
normas e diretrizes que estejam alinhadas 
aos objetivos do novo paradigma da 

infraestrutura. Essas regulamentações devem 
ir além das fronteiras nacionais, contando com 
a cooperação entre as nações. Em muitos 
países amazônicos, existem leis relacionadas 
à proteção ambiental e à implementação de 
novas infraestruturas. No entanto, as políticas 
ambientais nem sempre são aplicadas ou 
implementadas adequadamente106-108. Por 
exemplo, as avaliações de impacto ambiental 
(EIAs) que devem ser usadas para avaliar 
os danos sociais e ambientais apresentam 
eficiência limitada, pois focam em somente um 
ou em poucos projetos de infraestrutura que 
estão próximos entre si, além de considerarem 
somente o curto prazo109-111. O planejamento 
da infraestrutura e os respectivos EIAs 
devem considerar projetos de infraestrutura 
integrados em toda a bacia, analisando 
potenciais impactos cumulativos e sinérgicos 
de todo o sistema de infraestrutura24. Além 
disso, o novo paradigma da infraestrutura 
exige uma perspectiva de longo prazo e 
deve incluir mecanismos que promovam 
um forte compromisso e a continuidade na 
implementação desse paradigma, mesmo 
diante de mudanças políticas ou flutuações 
econômicas. E como toda infraestrutura pode 
favorecer atividades ilegais (assim como as 
legais), em paralelo também é fundamental 
a aplicação irrestrita da lei juntamente 
com a criação de mecanismos de combate 
à corrupção, já que essa poderia alterar 
o planejamento e a implementação dos 
projetos112. 

Um financiamento adequado é essencial 
para dar início aos projetos de infraestrutura 
e conseguir mantê-los dentro deste novo 
paradigma. Isso pode envolver investimentos 
públicos e privados, doações, subsídios 
pontuais de curto prazo, modelos inovadores 
de negócios que incluam populações locais, 



pagamento por serviços ambientais ou outros 
mecanismos financeiros para garantir que 
os projetos sejam economicamente viáveis 
e possam avançar de forma sustentável 
e focados em toda a bacia. Os desafios 
impostos pelas necessidades financeiras 
devem ser analisados, pois essa é uma 
questão muito complexa e deve estar alinhada 
com o novo paradigma. 

A pesquisa é fundamental, pois pode ajudar 
a informar os impactos socioambientais 
existentes e potenciais da infraestrutura 
que já existe ou está sendo planejada. 
Além disso, a ciência ajuda a criar soluções 
inovadoras baseadas no contexto local e 
planejar para aumentar a resiliência contra 
desastres naturais, mudanças climáticas e 
outras circunstâncias imprevistas. Outros 
mecanismos e tecnologias de ponta podem 
ser projetados para incentivar a adoção 
de soluções avançadas, sustentáveis e 
eficientes de infraestrutura. Além disso, 
a implementação de sistemas eficientes 
de dados e informações é vital para o 
monitoramento e o gerenciamento de 
projetos de infraestrutura. Isso permite que 
a tomada de decisões ocorra em tempo 
real e gera capacidade de se adaptar às 
circunstâncias variáveis. Adicionalmente, nas 
áreas em que ainda não há uma solução clara, 
é necessário investir em pesquisa e inovação 
para encontrar alternativas que se adaptem 
aos diversos contextos locais da região 
amazônica, trazendo à tona maneiras de usar 
de forma sustentável os recursos disponíveis. 

A capacitação e o envolvimento das partes 
interessadas são de extrema importância 
para o fortalecimento dos sistemas de 
governança local. Isto implica desenvolver as 
competências e a base de conhecimentos 

dos profissionais e da mão de obra local para 
reforçar a participação de todos, bem como 
investir na educação, formação e assistência 
técnica para capacitar as comunidades 
locais a gerir os seus recursos, participar 
nos processos de tomada de decisões e 
implementar práticas sustentáveis. Fomentar 
a troca de conhecimentos entre comunidades 
locais, pesquisadores e formuladores de 
políticas pode facilitar o desenvolvimento 
de soluções específicas para este contexto, 
sendo especialmente importante para gerar 
debates sobre a incorporação de padrões de 
sustentabilidade no planejamento territorial 
e na execução de projetos de infraestrutura 
na região amazônica113. A promoção de 
mecanismos de governança inclusivos e 
transparentes pode dar voz às populações 
locais e atender às suas necessidades, 
além de facilitar a prestação de contas5. 
Nesse sentido, é imprescindível empoderar 
as populações amazônicas e garantir sua 
participação ativa no projeto da infraestrutura 
da região, preservando seu patrimônio 
cultural e cultivando uma sociobioeconomia 
próspera que possa elevar seu padrão 
de vida23,114. É essencial que os anseios, 
as necessidades e o conhecimento dos 
habitantes da Amazônia sejam incorporados 
ao planejamento e desenvolvimento da 
infraestrutura, promovendo uma abordagem 
verdadeiramente inclusiva. Por meio desse 
esforço conjunto, é possível obter uma 
sinergia entre a população amazônica e o e 
alcance dos objetivos de desenvolvimento 
sustentável. 
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